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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA Z PLANZJAMENTO
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Sessão de  24 fevereiro  de1992	 ACORDÃON9  101-82.860

Recurson 2: - 99.599 - IRPJ - EXS: DE 1985 e 1986

Recorrente . - SW SUDOESTE ENGENHARIA LTDA.

Recorrida : - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE - MG.

CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E EN-
CARGOS - São documentos hebeis a
comprovar custos, notas fiscais, fa
turas e recibos que indiquem, as par-
tes, as operaçoes realizadas e res
pectivos valores, de modo a se
der aferir a necessidade e a nor-
malidade da despesa.

PERDAS EM APLICAOES FINANCEIRAS -
A não comprovação da perda definiti
va da aplicação financeira, obje-
to de habilitação, legitima a glo-
sa fiscal.

DESPESAS DESNECESSÁRIAS - As despe
sas com aquisição de brindes	 para
distribuição gratuita somente são
reputadas operacionais, quando inci
direm sobre objeto de reduzido va-
lor e o montante da despesa for de
índice moderado em face da receita
bruta da empresa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por SW SUDOESTE ENGENHARIA LTDA.:

ACORDAM_os Membros da Primeira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar pro-

vimento parcial ao recurso, para excluir da tributação as impor-

tâncias de Cr$ 51.460.820 P Cr$ 62.640.280, nos exerrieins	 de 

1985 e 1986, respectivamente (padrão moneterio	 poca),	 nos

termos do relat6rio e voto que passam a integrar o presente jul-

gado./ '\	 (17
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: ,,
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO AL— ,:,
VES FEITOSA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, RAUL PIMENTEL e JOSt • ,,EDUARDO :
RANGEL DE ALCKMINy, . 	 !,
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
•

PROCESSO N?	 10680-012.329/89-61

RECURSO P49 : 99.599
-

ACORDA00: 101-82.860

RECORRENTE: SW SUDOEESTE ENGENHARIA LTDA.

RELATÓRIO 

A empresa supra-identificada, qualificada nos au-

tos, foi alvo da aço fiscal a que alude o Auto de Infração 	 de

fls. 1, no qual foram glosados custos e bem assim despesas consi-

deradas indedutíveis, por sua natureza, e não atenderem ãs condi- .

ç3es previstas na legislação fiscal.

As glosas foram feitas nos exercícios de 1985 	 e

1986, períodos-base de 1984 e 1985, e estão assim quantificadas:

Glosa de Custos:

Exerc. de 1985 	  Cr$ 51.460.820,00

Exerc. de 1986 	  Cr$ 62.640.280,00

Glosa de despesas:

Exerc. de 1985 	  Cr$ 4.788.958,00

Exerc. de 1986 	  Cr$ 27.956.950,00

A decisão recorrida ao manter a exigãncia formu-

lada no Auto, fundamentou-se em que, a interessada, não 	 logrou

comprovar, com documentação h g.bil e id'Snea, o atendimento 	 dos

pressupostos legais para a dedução, como custo, dos valores obje-

to da glosa.

Quanto ao valor glosado, lançado como perda em 	 a
7ek

plicação financeira, o doc. de fls. 148 atesta que a autuada 	 ha/wr'

omdEFP/oF - SECOS td9 065/ 90	 ${	 .
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bilitou-se como credora, na liquidação da instituição financeira,

promovida pelo Banco Central. Não se comprovou como definitiva a

perda, razão pela qual não tem base legal a dedução de tal valor.

No que se refere às despesas glosadas, verifica-se

pelos elementos de fls. 93/110, que os valores arrolados corres-

pondem a gastos que não atendem aos pressupostos legais para 	 a

sua dedução na base de cãlculo do tributo, tais como compras	 de

eletrodom g sticos, calculadoras, divis g rias de madeira, etc.

Nas raz ges de recurso onde postula a reforma da

aludida decisão, sustenta a recorrente que os custos e gastos ob

jeto da tributação foram todos comprovados e se acham regularmen-

te contabilizados de conformidade com as leis comerciais e 	 fis-

cais. Envolvem serviços de engenharia aplicados em construção e

reparação de obras p gblicas, onde todas receitas e todos os cus-

tos foram objeto de orçamentos, mediçGes, contratos e subcontra-

tos de empreitadas, sendo inacreditãvel que um simples exame su-

perficial de documentos possa levar a conclusao da no dedutibili

dade desses custos para a realização das obras contratadas.

Acrescenta que a documentação comprobat gria anexa

da e hãbil e, se falta habilidade, g com os agentes do fisco que,
-

não sendo engenheiros, no podem julgar com adequação a 	 nature-

za dos fatos e a necessidade operacional do gasto.

No referente a perda ocorrida na aplicação finan

ceira feita na Cora S.A., Credito, Financiamento e Investimentos,

ressalta que habilitar-se como credor g uma coisa e e um direito;

saber se essa habilitação produz efeitos de ressarcir uma perda,
-
e outra coisa. Nas circunstancias, nada mais justo admitir-se se

ja contabilizado como ajuste, o valor da perda.

Por derradeiro alega que as despesas consideradas'

indedutiveis no monLanLe de Cr$ 27.956.950,00, no período-base de

1985, correspondem a gastos feitos para atender os diversos seto

res envolvidos com a atividade explorada, abrangendo relaç g es pC-

blicas, promoç g es assistenciais vinculadas a Crgãos do governo,	 7 -
distribuição de brindes, etc. No particular pede que somente 	 se	 (\,,,!k

Imprensa Nacional
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cobre o imposto e encargos, com a dispensa da multa.

É o relatgrio.

VOTO_

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Do exame da prova trazida ã colação, permitimo-nos

firmar a convicção de que razão assiste ã recorrente no concernen

te ã apropriação dos custos suportados com o pagamento de 	 servi

ços de engenharia aplicados em construção e reparação de 	 obras

públicas.

Com efeito, as discrepãncias verificadas quanto a

algumas mediç g es não merecem o destaque que lhe deu a autoridade'
lançadora,de modo a autorizar a glosa imposta.

Para demonstrar que os custos são reais e se acham

comprovados,	 a,	 recorrente anexou orçamentos, notas fiscais,

faturas e xeroc gpias de cheques nominais emitidos / e pagos	 pelos
Bancos sacados (doc. 1/23).

Nos esclarecimentos prestados ãs fls. 61/72, sao

identificadas as obras subempreitadas abrangendo serviços de pro-

jeto de rede de ãgua pluvial, escoramento, escavaç ges, transpor-
te de terra, etc. serviços esses que não foram indenizados 	 pela

Sudecap, representando assim custos da recorrente.

E g tes custos estão assim desdobrados por	 exerci-
cios:

Exerc. de 1985: perlodo-base de 1984: 

a) Nota fiscal e fatur e 	000343, emitida por S.B.?

cheque nominal contra o Banco Mercantil do Bra
sil S.A., na data de 23.03.84 (doc. 1, 2, 3,	 e
4).
Valor Cr$ 9.880.320,00. (44'	 N

irTID r e nsa Nacional
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h) Nota fiscal n9 355 e respectiva fatura,	 emiti
da em 25.05.84, paga por cheque nominal contr -a-

o Banco Mercantil do Brasil S.A., (doc. 5,	 6,
7 e 8).
Valor Cr$ 8.880.000,00.

c) Nota fiscal n9 358 e respectiva fatura, emiti-
da em 12.06.84, paga com cheque nominal contra
o Banco Mercantil do Brasil S.A., (doc. 9,	 10,
11 e 12).
Valor Cr$ 7.890.000,00.

d) Nota fiscal n9 000362 e respectiva fatura emi-
tida em 13.07.84 paga com cheque nominal contra
o BEMGE (doc. 13, 14, 15 e 16).
Valor Cr$ 9.600.000,00.

e) Nota fiscal n9 000349, emitida em 25.04.84, pa
ga com cheque nominal contra o Banco Mercan-
til do Brasil S.A., (doc. 17, 18 e 19).
Valor Cr$ 6.530.000,00.

f) Nota fiscal n9 000372 e respectiva fatura emiti
da em 05.09.84, paga com cheque nominal contr -a-
o Banco Mercantil do Brasil S.A., (doc. 20, 21,
22 e 23).
Valor Cr$ 8.680.500,00.

Exerc. de 1986, período-base de 1985:

a) Nota fiscal e respectiva fatura n9 000385, 	 de
23.10.84, paga com cheque nominal contra o BEM__
GE, de 24.10,85 (doc. 27, 28 e 29).
Valor Cr$ 9.640.280,00.

b) Nota fiscal n9 031, emitida por Terraplenagem 1
Paraopeba Ltda., de 16.09.85.

Foi utilizado nesse pagamento o cheque no 	 va
lor de Cr$ 100.000.000,00, cujo saldo de Cr$..-..
47.000.000,00, foi utilizado no pagamento	 da
nota n9 030 da mesma emitente.
Valor Cr$ 53.000.000,00.

Os valores glosados estão devidamente registrados'

na contabilidade da recorrente.

Não consta dos autos qualquer imputação de que as
•beneficiarias ' elos recebi e. •	 •	 28 	'"...,

—
das. O que existe e a acusação de que a autuada não logrou 	 com-

provar, com documentação hãbil e id gnea o atendimento dos pressu

411(
postos legais para a apropriação dos custos quantificados. ‹,-/ ( SXÈ	 4 1

It
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Os documentos que instruiram as razSes de 	 recur-

so vem robustecer a prova de que os custos foram 	 absolutamen

te necesserios para a execução dos serviços contratados, o 	 que

vem justificar o cancelamento da glosa imposta.

Uma vez não comprovada a perda definitiva da apli-
-	 -

caço financeira cujo valor fora objeto de habilitação na liquida

ção promovida pelo Banco Central do Brasil, tornou-se legitima a

glosa da despesa correspondente.

Os gastos suportados com a aquisição de eletrodo--

mesticos, calculadoras e outros bens oferecidos como brindes, não

podem ser admitidos como operacionais, por desnecessãrios ã ativi

dade da empresa e ã manutenção da respectiva fonte produtora, o

que vem justificar a glosa imposta.

Na esteira dessas consideraçb' es, voto pelo provi-

mento parcial do recurso, para excluir da tributação os valores 1

de - Cr$ 51.460.820,00 e Cr$ 62.640.280,00, nos ex- sicios i 	 de

1985 e 1986, respectivamente(--	 \,

\'"1-- 
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FRANCISCO DE ASS	 'ANDA - .=., eR	 (	 __
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